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APRESENTAÇÃO

Em DIREITO: UMA AUTÊNTICA E GENUÍNA CIÊNCIA AUTÔNOMA 2, coletânea de 
quatorze capítulos que une pesquisadores de diversas instituições, congregamos discussões 
e temáticas que circundam a grande área do Direito a partir de uma ótica que contempla as 
mais vastas questões da sociedade.

Temos, no presente volume, cinco grandes grupos de reflexões que explicitam essas 
interações. Neles estão debates que circundam estudos em direito civil; reflexos da pandemia 
na sociedade e no direito; estudos em direito administrativo; estudos em direito do trabalho; 
além de estudos em direito ambiental e direito dos animais.

Estudos em direito civil traz análises sobre interdição, teoria da incapacidade e 
evolução do direito civil brasileiro.

Reflexos da pandemia na sociedade e no direito aborda conteúdos como hermenêutica, 
governança global e violência contra crianças e adolescentes.

Estudos em direito administrativo trata de temáticas como lei de licitações e processos 
administrativos disciplinares

Em estudos em direito do trabalho são verificadas contribuições que versam sobre 
empregabilidade e reforma trabalhista.

No quinto momento, estudos em direito ambiental e direito dos animais, temos leituras 
sobre desenvolvimento sustentável, governança global, animais não-humanos e bem-estar 
animal.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!
Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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 ESTRATÉGIA PARA EFETIVAÇÃO DE DIREITOS 

NÃO-HUMANOS – LIBERDADE DE EXPRESSÃO 
ANTES DO RECONHECIMENTO
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RESUMO: A “Festa do Peão de Boiadeiro 
de Barretos” é alvo de severas críticas pelos 
movimentos ativistas que se dedicam à 
denominada “causa animal”, os quais denunciam 
exploração e maus-tratos promovidos pelo 
evento. Após a divulgação de campanha virtual, 
promovida pelo Projeto Esperança Animal, a 
Associação Independentes, que representa 
a Festa do Peão de Boiadeiro de Barretos, 
moveu ação contra o Projeto, requerendo que 
a campanha fosse retirada do ar, e teve o seu 
pedido acolhido no Tribunal de Justiça de São 
Paulo. Com o intuito de manter a campanha do 
boicote, os ativistas dos direitos não-humanos 
optaram por alçar o conflito a um patamar 
constitucional, levando a questão ao Supremo 
Tribunal Federal através da interposição de um 

Recurso Extraordinário que colocou a liberdade 
de expressão no cerne da discussão. Este artigo 
busca discutir o que esta estratégia representa 
em termos ativistas e de inovação jurídica 
através da análise dos argumentos mobilizados 
por ambos atores sociais e o que ele nos permite 
compreender sobre o Direito.
PALAVRAS-CHAVE: Estratégia, liberdade de 
expressão, não-humanos.

STRATEGY TO ACHIEVE NON-HUMAN 
RIGHTS – FREEDOM OF SPEECH 

BEFORE RECOGNITION
ABSTRACT: The “Festa de Peão de Boiadeiro 
de Barretos” is criticized by the activists 
dedicated to the called animal cause, because of 
the promotion of exploitation and mistreatment. 
After publicizing a virtual campaing, promoted by 
the Projeto Esperança Animal, the Associação 
Independentes, who representes the Festa de 
Peão de Boiadeiro de Barretos, sued the Project, 
demanding that the campaing be removed from 
the network, and his request was accepted by 
the TJSP. The activists of the non-human rights 
choosed to file a specific appel to the Supreme 
Court, putting in the center of the discussion the 
freedom of speech, aiming the maintenance of 
the campaing of boycott. This arcticle seeks to 
discuss what this strategy representes in therms 
of activism and legal innovation, through the 
analysis of the arguments mobilized by each 
social actors and what does this allow us to 
understand about the legal field.
KEYWORDS: Strategy, freedom of speech, non-
humans. 
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1 | 	INTRODUÇÃO
Este artigo tem por objetivo a análise das estratégias elaboradas pelo ativismo 

da “causa animal” que ganham caráter de inovação no mundo jurídico, tendo por 
recorte específico o emblemático caso da Festa de Peão de Boiadeiro de Barretos cujos 
organizadores acionaram judicialmente a associação Projeto Esperança Animal (PEA), a fim 
de retirar do ar uma campanha virtual de boicote promovida por esta. Tal fato, por si, denota, 
aprioristicamente, que este modelo de combate estaria gerando resultados efetivos no campo 
político-econômico e jurídico como será explicitado ao longo do texto.

O objetivo principal da PEA é a proteção dos animais, coibindo práticas exploratórias 
e de maus-tratos durante as festividades dos rodeios. Entretanto, o Recurso Extraordinário 
n. 662.055/SP, manejado por esta associação ativista no Supremo Tribunal Federal 
(STF), deslocou a discussão para a liberdade de expressão, mobilizando fundamentos já 
consolidados na realidade jurídica brasileira, a fim de viabilizar a continuidade do combate à 
exploração animal. Em decorrência dos argumentos apresentados ao STF, o foco do debate 
jurídico deixa de ser os maus tratos e a consequente violação dos direitos dos animais, e 
passa para a liberdade de expressão.

O recorte escolhido ganha relevo, pois se trata de uma estratégia jurídica que pode 
ser vista como uma inovação, para a manutenção do ativismo combativo desta organização 
social, potencializando os instrumentos para efetivação de direitos no espaço público.

Nesse sentido, este trabalho tem como metodologia a análise jurisprudencial, 
somada à revisão da literatura concernente às estratégias de inovação jurídica, de ativismo 
e, por fim de direitos não-humanos, para identificar a efetividade de ambas, bem como suas 
repercussões no espaço público.

No primeiro momento, será descrito o desenrolar dos fatos concretos, isto é, a 
dinâmica das denúncias realizadas pela PEA, explicitando a sua estratégia de combate às 
práticas realizadas nos rodeios, com a resposta da Associação Independentes, mantenedora 
e responsável pela Festa do Peão de Boiadeiro de Barretos, que apresentou ação judicial 
para retirar a campanha do ar.

Em seguida, na segunda parte do texto, serão analisados: (1) a Ação Direta de 
Inconstitucionalidade nº 4.983, julgada pelo STF no ano de 2016, que tinha como objeto a Lei 
n. 15.299/2013 do Estado do Ceará, a qual por sua vez regulamentava a prática da vaquejada 
como prática desportiva e cultural; e (2)  O Projeto de Lei n.7624/2017 que também trata 
das práticas dos rodeios, considerando-o como “manifestação cultural, prática desportiva e 
estabelece normas de proteção e integridade física  dos animais”. Ambos os fenômenos – a 
ADI e o Projeto de Lei – indicam as atuais movimentações em relação a regulamentação 
jurídica dos rodeios, permitindo compreender as estratégias utilizadas pelos atores.

Após explicitar o desenvolvimento do processo, que ainda não teve o seu mérito 
julgado, na terceira seção deste artigo será realizada a análise do deslocamento da discussão 
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jurídica promovida pela PEA e suas possíveis consequências para os direitos não humanos 
vislumbrados, bem como para as organizações militantes de cunho similar. Isto porque o 
cerne do litígio passou a ser o direito à liberdade de expressão, ao invés de se manter adstrito 
aos direitos não-humanos.

Evidentemente, o recurso extraordinário possui como requisito formal a ventilação 
da matéria em instâncias inferiores, isto é, somente será conhecido o recurso se a matéria 
suscitada já tiver sido discutida anteriormente. No caso concreto, foram discutidos ambos os 
aspectos: direitos não-humanos, ou seja, os maus tratos realizados pela festa de rodeio e o 
direito à liberdade de expressão. Entretanto, a PEA optou por colocar no cerne da discussão 
a liberdade de expressão e não os direitos não-humanos. Ora, houve um deslocamento 
relevante na forma como o conflito foi delineado judicial e juridicamente no momento de 
avançar para instância constitucional do Judiciário, abrindo a porta para repercussões 
consideráveis na realidade jurídica e nos movimentos sociais que buscam a efetivação de 
direitos.

Para conclusão, efetuaremos uma retrospectiva dos eventos e das estratégias, 
explicitando os horizontes possíveis, provavelmente não previstos pelos próprios atores 
do campo, tendo em vista que o Recurso Extraordinário teve a sua repercussão geral 
reconhecida, e o julgamento do mérito irá vincular todas as instituições e órgãos do Poder 
Público, extrapolando, inclusive, a temática dos direitos não-humanos.

A despeito de utilizar o recorte do litígio judicial entre a PEA e a Associação 
Independentes, representante da Festa de Rodeio do Peão de Barretos, afirma-se que o foco 
é a discussão sobre as estratégias, isto é, os meios e ferramentas que o ativismo pode lançar 
mão em nosso contexto jurídico político e as consequências sociojurídicas dessa advocacia 
estratégica, especialmente, neste contexto em que a investida do setor agropecuário e o seu 
protagonismo no cenário brasileiro são consideravelmente impactantes1.

2 | 	CAMPANHA VIRTUAL PARA BOICOTE 
A Associação Projeto Esperança Animal (PEA) tem por foco o combate aos maus 

tratos contra os animais. A frase de sua fundadora, Gabriela Toledo, estampada bem no topo 
da página principal do site ilustra bem o mote da entidade, a saber: “Não há crueldade pior do 
que pensar e acreditar que os animais existem para servir ao Homem”. 

Nesse sentido, pode-se dizer que a PEA defende os denominados direitos não-
humanos. Isto é, de que os animais e natureza são titulares de direitos intrínsecos.

Dentro deste contexto, nos interessa especialmente a instigante campanha 
promovida pela Associação em seu endereço virtual, a qual denunciou a Festa do Peão de 
Boiadeiro de Barretos pelas práticas consideradas pelos associados como maus-tratos aos 

1 MACKENZIE. Disponível em: https://blog.mackenzie.br/a-importancia-do-agronegocio-para-a-economia-brasileira/. 
Acessado em: 22/11/2020.
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animais.
No ambiente virtual, ela apresentava uma série de práticas nas quais os animais 

eram extremamente maltratados, sendo submetidos a dores intensas para potencializar a 
sua hostilidade. Na sua campanha, o visitante do site era informado que os animais não 
teriam um temperamento hostil, mas dócil, porém, com práticas como: (1) a introdução de 
substâncias abrasivas em seu ânus, (2) pressionamento do pênis do animal através de 
um cinto, (3) choques elétricos no corpo do animal, dentre outras práticas, eles tornam-se 
agressivos como observado durante as festividades.

Em especial, a campanha explicitava que o uso do dispositivo chamado “sedém” 
(cinto amarrado no boi, de tal forma que pressiona o pênis do animal) era muito comum 
e seria um instrumento fundamental para atiçar a agressividade dos touros para entrar na 
arena e fazer acrobacias.

Num primeiro momento, estas informações são expostas, pressupondo que 
o público em geral não tem conhecimento dos recursos utilizados pelos promotores dos 
eventos para manejo dos animais. Noutras palavras, segundo a PEA o público em geral 
desconhece os maus-tratos e não os admitiria se soubessem.

No mesmo contexto em que são divulgadas as práticas, também é apontada a Festa 
do Peão de Barretos, possivelmente a mais conhecida festividade desta natureza, que faria 
uso dos mesmos recursos, isto é, de substâncias abrasivas, de choques elétricos, do “sedém” 
etc.

O objetivo fundamental da PEA é explicitar as práticas desta festa de rodeio e dos 
patrocinadores que viabilizam o evento, com os seus respectivos endereços de e-mail, 
solicitando que os apoiadores da causa animal e demais visitantes do endereço virtual da 
PEA enviem e-mails para os patrocinadores, questionando se de fato eles apoiam os maus-
tratos, exigindo que seja retirado o patrocínio da festividade. Vale dizer que esta é uma 
prática recorrente da Associação, pois ela mantém uma lista atualizada das empresas que 
fazem testes com animais, estimulando sua rede de contatos e apoiadores a só consumirem 
destas empresas.

Diante da campanha realizada, que aparentemente teve efetividade, uma associação 
– Os Independentes –, responsável pela organização do evento, acionou o Poder Judiciário 
do Estado de São Paulo para que ela fosse retirada do ar, pois, estaria divulgando informações 
falsas e estaria prejudicando o evento.

Os Independentes afirmavam que não faziam uso das técnicas alegadas pelos 
ativistas, que a campanha se baseava em mentiras e que não estariam promovendo maus-
tratos. Também apontavam que eles eram responsáveis por uma atividade econômica 
e cultural importante, que mobilizava um capital considerável, tratando-se de uma festa 
tradicional.

Ora, o conflito estava centrado na prática ou não de maus-tratos aos animais. Isto 
é, o contorno apresentado ao Judiciário em uma palavra foi: se a Festa de Rodeio do Peão 
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de Barretos promove alguma violação à direitos não-humanos, uma categoria recente 
no ordenamento jurídico brasileiro. Naturalmente, o embate neste campo, importou em 
dificuldades para o ativismo da PEA, pois não se tratam de direitos consolidados. Seu 
ativismo, inclusive, é voltado para a inovação, seja do ponto de vista jurídico, seja ético, seja 
político. Como se observa nas informações presentes no endereço virtual da PEA, as suas 
bandeiras são voltadas para uma mudança radical, afastando-se do modelo antropocêntrico 
como ilustra a frase de sua fundadora acima mencionada.

No julgamento do mérito do processo movido pela Associação Independentes, já em 
segunda instância, houve a derrota do movimento ativista, sendo determinada a retirada da 
campanha do ambiente virtual. Foi reconhecido o dano causado à organização da festa de 
rodeio, e foi estabelecida uma multa pelo descumprimento da ordem de retirada da campanha 
virtual.

Pode-se dizer que esta decisão se traduziu em uma derrota para o ativismo promovido 
pela PEA, na medida em que ela não teve mais condições de articular os apoiadores da 
causa animal para boicotar os patrocinadores da Festa. A estratégia ativista foi desarticulada 
pelo Judiciário com a decisão em questão.

Todavia, em resposta ao cenário descrito, houve um movimento interessante, pois no 
Recurso Extraordinário apresentado pela PEA ao Supremo Tribunal Federal (STF), deslocou-
se a discussão para um ponto específico: a liberdade de expressão. A campanha online, 
conforme recurso apresentado, diria respeito ao exercício do direito, típico e tradicionalmente 
liberal, consagrado na Constituição da liberdade de expressão. O foco não estaria mais nos 
direitos não-humanos, estando centrado agora na provocação do Supremo Tribunal Federal 
para definir quais seriam os limites para o exercício desta liberdade, especialmente, no 
contexto de uma campanha de boicote.

Este tipo de recurso, o Extraordinário, possui características específicas. Trata-se de 
uma modalidade de controle de constitucionalidade. Nessa hipótese de atividade da Corte 
Suprema, a decisão proferida possuirá eficácia erga omnes e efeito vinculante. Isso quer 
dizer que o que for decidido não poderá ser violado por qualquer cidadão ou ente e que todos 
os demais órgãos do Poder Público deverão obedecer à decisão, porque estarão “vinculados” 
ao que for decidido pelo Tribunal.

Um dos requisitos para a admissão do Recurso Extraordinário pelo Supremo Tribunal 
Federal é o reconhecimento da Repercussão Geral. Em suma, para que o recurso seja 
conhecido, deve haver questões relevantes do ponto de vista econômico, político, social ou 
jurídico que ultrapassem os interesses subjetivos da causa (Art. 543-A, § 1º da Constituição 
Federal de 1988). Grosso modo, a parte que apresenta este recurso, deve explicitar que a 
questão discutida, o direito em questão, não guarda relação apenas com os interesses das 
partes envolvidas, alcançando uma fatia maior da sociedade.

É válido indagar o fato de que a matéria relativa aos direitos não-humanos, 
possivelmente também preencheriam os requisitos da chamada repercussão geral. Todavia, 
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a questão apresentada no caso concreto é a manutenção da estratégia de combate no espaço 
público, isto é, o boicote ao evento promovido pela Associação Independentes. Por esse 
motivo, o fundamento para o Recurso Extraordinário não foram os direitos não-humanos, 
mas sim a liberdade de expressão.

Pela estratégia jurídica adotada, a pretensão principal e, possivelmente, o impacto 
mais relevante para a PEA é a consolidação de uma articulação do ativismo: o boicote através 
de campanhas virtuais.

A Repercussão Geral para o caso já foi reconhecida no ano de 2015 e se aguarda 
o julgamento do mérito do processo, sendo certo que com o seu julgamento haverá um 
marco nacional para os movimentos sociais em termos de combate e busca de efetivação 
de direitos, na medida em que se a PEA for derrotada no mérito do Recurso Extraordinário, 
culminará com o uma restrição à   estratégia de boicote.

Como foi possível identificar na decisão que reconheceu a Repercussão Geral, por 
unanimidade, o processo dialoga com outros casos importantes, já julgados pelo Supremo 
Tribunal Federal, especialmente a ADPF 130, processo julgado pela Corte em 2009, no 
qual foi consolidado o entendimento de que não é admissível qualquer censura prévia para 
a liberdade de expressão. Porém, ampliando a complexidade do tema, o que o recurso 
possibilita é o estabelecimento de “limites da liberdade de expressão em contraposição a 
outros direitos de igual hierarquia jurídica” pelo Supremo.

A partir desse momento, o processo ganhou novos contornos, pois o julgamento do 
mérito trará novos horizontes para as estratégias dos movimentos ativistas, não se limitando 
àqueles que defendem os direitos não-humanos. Os efeitos deste processo podem extrapolar 
os previstos inicialmente, pois, dado que Recursos Extraordinários implicam na eficácia erga 
omnes e efeito vinculante, nascerá um novo paradigma para as estratégias ativistas de 
boicote, que poderão ser limitadas pelo Supremo.

3 | 	MARCOS PARA DIREITOS NÃO-HUMANOS: AÇÃO DIRETA DE 
INCONSTITUCIONALIDADE N. 4.983 E PROJETO DE LEI N.7624/2017 

O campo jurídico é marcado por lutas simbólicas (BOURDIEU, 1989) no qual ocorre 
a consagração de determinadas conquistas por atores presentes no campo, disputando 
constantemente alterações legislativas, decisões favoráveis, aprovação de projetos de lei, 
construções doutrinárias, teses vinculantes etc. a fim de tornar mais consolidadas as suas 
pretensões e visões de mundo.

Dois eventos específicos repercutem na concepção dos direitos não-humanos 
no ordenamento jurídico e, consequentemente, no conflito entre a PEA e a Associação 
Independentes, como descrito na seção anterior. O primeiro é a propositura da Ação Direta 
de Inconstitucionalidade (ADI) n. 4.983, julgada no ano de 2016, e o Projeto de Lei n. 4.983 
apresentado pelo deputado federal Milton Monti no ano de 2017, que tramita atualmente no 
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Congresso Nacional.
A ADI 4.983 diz respeito a um questionamento, promovido pelo Procurador Geral 

da República) levado ao Supremo Tribunal Federal quanto a constitucionalidade da Lei n. 
15.299/2013 do Estado do Ceará que regulamentava a prática da Vaquejada como uma 
prática desportiva e cultural.

O plenário da Corte entendeu que há “crueldade intrínseca” aplicada aos animais 
durante as festividades da vaquejada, não sendo compatível com a Constituição. O plenário 
não foi unânime no julgamento deste caso, havendo divergência ao ponderar os princípios 
constitucionais que entravam em conflito. A minoria, vencida, entendeu que a vaquejada seria 
uma prática esportiva e cultural, não cabendo qualquer restrição por parte do Estado.

Entretanto, a tese vencedora foi a sustentada pelo relator do processo, ministro Marco 
Aurélio Mello, sendo acompanhado pela maioria do plenário, ao afirmar que os açoites, a 
clausura e a instigação imprimidas nos animais não seriam práticas admissíveis, pautando 
seu voto em laudo pericial oriundo da Universidade Federal de Campina Grande. Pontuou 
também que se tratava de direito fundamental de terceira geração, de caráter coletivo e 
difuso, concernente no direito à fauna e à flora. Mencionou, ainda, precedente decorrente do 
Recurso Extraordinário 153.531/SC, que tratava da “farra do boi”, realizada no Estado de Santa 
Catarina, no qual foi entendido que também haveria crueldade intrínseca inadmissível, assim 
como outro julgado que decretou a inconstitucionalidade de lei estadual que regulamentava 
a “briga de galo” no Rio de Janeiro (ADI 1.856/RJ).

Neste ponto é preciso fazer algumas considerações. Por um lado, a ADI 4.983 
determinou a inconstitucionalidade da Lei Cearense que considerava a Vaquejada uma 
prática desportiva e cultural, adentrando ao mérito dos maus-tratos e das práticas realizadas 
com os animais, importando em ganho considerável no campo jurídico para o movimento 
ativista.

Em outro cenário, no Congresso Nacional, tramita uma proposta legislativa (PL 
7624/2017), na qual se objetiva regulamentar a prática dos rodeios, como uma prática 
cultural, afirmando em seu texto que o uso do “sedém” é tolerável e adequado com o trato 
com os animais.

Percebe-se que há uma movimentação no campo em sentido diverso das 
articulações daqueles que defendem os direitos não-humanos. Trata-se de “reação 
legislativa”2, ou seja, há uma resposta para a manutenção de práticas realizadas ao longo de 
anos, eis que o capital político e econômico que estas atividades detêm é posta em xeque. 

Os dois marcos mencionados, da ADI 4.983 e do projeto de lei que tramita no 
Congresso Nacional, denotam ambiguidades, pois se por um lado o julgamento da ADI possa 
ter simbolizado uma vitória no campo para os movimentos ativistas, pelo reconhecimento da 
“crueldade intrínseca”, por outro lado, a articulação de um projeto de lei para regulamentar 
festividades como o rodeio parece costurar uma resposta para o desmantelamento promovido 

2 http://www2.senado.gov.br/bdsf/handle/id/556148, acessado em 17/02/2021. 

http://www2.senado.gov.br/bdsf/handle/id/556148
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pela decisão do Supremo.
Neste cenário que o Recurso Extraordinário 662.055/SP ganha relevo. O 

reconhecimento da repercussão geral já explicita um quadro bastante interessante e 
possibilidade de criação de um precedente que pode restringir ou corroborar a atuação dos 
movimentos sociais ativistas. Haverá um novo paradigma para os movimentos sociais. Na 
hipótese de acolhimento do pedido da PEA, será chancelada a estratégia de combate ativista 
utilizada por este movimento social, visando a desarticulação (ou ao menos adequação) 
econômica das festividades que exploram os animais. 

Sem menosprezar o papel que o Judiciário tem desempenhado no cenário atual, há 
bastante poder concentrado nesta instituição, que assume papel protagonista, eventualmente, 
vislumbrado como ativista, para “dar a última palavra” na ordem democrática (MENDES, 
2008), trazendo inovações consideráveis. O ponto fundamental é: a partir deste julgado será 
estabelecido um novo horizonte para as articulações ativistas, mais estreito ou mais amplo, a 
depender da configuração da Corte e de seu entendimento.

Este processo não tem nada de novo, pois há muito se discute que a chamada 
“mutação constitucional” sempre passa fenômenos de mudanças de significações da 
sociedade, mas também por algum reconhecimento pela via institucional seja do Judiciário, 
seja do Legislativo (MACIEL & VASCONCELLOS, 2016)3. Os Poderes Constituídos 
representam diferentes vozes, disputam o campo jurídico como uma forma de expressar um 
senso moral na sociedade.

O Supremo tem se posicionado no sentido de coibir qualquer censura prévia. No 
julgamento da ADPF 130, quando foi provocado a se manifestar sobre a chamada Lei 
da Imprensa (5.250/1967), declarou-a inconstitucional. Fastou qualquer censura prévia, 
potencializando a liberdade de expressão.

Do ponto de vista institucional, as disputadas em relação à liberdade de expressão são 
realizadas em várias searas e acompanhar o RE 662.055/SP é imprescindível, observando o 
aspecto simbólico do reconhecimento da repercussão geral.

4 | 	O CAMPO DE BATALHA: LIBERDADE DE EXPRESSÃO
A inovação em termos jurídicos é temática relevante e importa em impactos 

consideráveis. Naturalmente, é de se presumir que o foco da PEA seja a defesa de direitos 
não-humanos, a saída do antropocentrismo.

Tratam-se de direitos relativamente novos, tanto que os fundamentos contidos na 
decisão da ADI 4.983, abordaram direitos fundamentais tidos como de terceira geração, 
silenciando sobre direitos não-humanos.

O silenciamento explicita que o Supremo ainda não reconheceu explicitamente que 

3 Embora tradicionalmente a mutação constitucional seja vista como um fenômeno operado pelo Judiciário no caso 
emblemático do voto feminino, o Legislativo criou mecanismos que reconheceram esse direito a despeito da posição 
estabelecida no momento ser de a Constituição Federal de 1891 vedava o sufrágio feminino. 
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os animais seriam sujeitos de direito. O que pautou a decisão foi o próprio ser humano, pois 
a fauna e a flora assumem o papel servil e antropocêntrico de viabilizar a sobrevivência 
humana. Estes direitos, portanto, persistem na lógica de colocar o homem no centro.

O antropocentrismo, pode-se dizer, representa o caráter colonial e eurocêntrico da 
nossa racionalidade, que se contrapõe a proposta ativista dos movimentos que buscam a 
consagração dos direitos não-humanos, contrapondo-se à lógica que coloca os animais e 
a natureza de modo geral numa perspectiva subserviente ao ser humano. A modernidade 
possui esta marca, de centrar a análise dos fatos e a investigação de soluções num referencial 
humano, ignorando propostas periféricas (DUSSEL, 2005).

No caso concreto, os direitos não humanos não foram postos no centro da discussão 
jurídica, na realidade, colocou-se um direito fundamental tido como de primeira dimensão, 
qual seja: a liberdade de expressão (SARLET, 2010).

É simbólico que este seja o campo de batalha, por assim dizer, pois a discussão é 
deslocada para um fundamento marcadamente moderno e principalmente liberal. Porém, não 
devem ser ignorados os atravessamentos que este caso específico possui. Pode-se dizer que 
o RE 662.055/SP é um híbrido (LATOUR, 1994), pois, a despeito da modernidade ter como 
uma de suas características fundamentais a segmentação e o isolamento epistemológico 
para o tratamento dos temas, não é admissível ignorar que a abordagem do tema atravessa 
diversos outros campos – político e econômico, por exemplo.

Este conflito importa a liberdade de expressão para o centro da discussão, e este 
direito fundamental terá a sua dimensão e limites delimitados por uma Corte, cujos membros 
não são eleitos, cuja atuação e motivação têm sido objeto de críticas no âmbito da ciência 
política (LYNCH, 2018) e do próprio direito (STRECK, 2016), mas que ao mesmo tempo 
assumem um protagonismo considerável, devido ao acanhamento dos outros Poderes diante 
de questões pulsantes na sociedade.

Importa dizer que não vemos este fenômeno por uma ótica positivista, ou seja, como 
símbolo de um necessário e inexorável progresso, mas sim como representativo dos fatores 
reais de poder vigentes, confirmando a noção de campo de disputas (BOURDIEU, 1989).

Para admissão do Recurso Extraordinário, é necessária a ventilação da matéria 
nas instâncias anteriores. Tanto os argumentos relativos à liberdade de expressão como a 
violação aos direitos não-humanos foram articulados ao longo do processo. Por isso, diz-se 
que houve a eleição, pelo movimento ativista, em trazer o conflito judicial para o âmbito do 
direito à liberdade de expressão.

Embora fosse possível discutir os direitos não-humanos através do recurso 
extraordinário, haja vista que, razoavelmente, seriam também seriam preenchidos os 
requisitos formais deste recurso, nos termos do Art. 543-A da Constituição, escolheu-se este 
campo de batalha.

Pensando o direito como um sistema (LUHMANN, 1983), uma vez que o Judiciário e 
o campo do Direito não tinham “abertura cognitiva” para discutir os direitos não humanos de 
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maneira consolidada, foi razoável demandar pela preservação da liberdade de expressão, a 
fim de viabilizar a manutenção da campanha de boicote.

Do ponto de vista ativista, acredita-se que a articulação pelas estruturas internas das 
instituições, mediante deliberação, persuasão, acordos e convencimentos perpetuam males 
e injustiças. Há uma desconfiança da efetividade destas estratégias, dada a prevalência 
do poder político e econômico dos opositores (YOUNG, 2014). No caso concreto, esta 
predominância é explicitada pelo capital simbólico da Festa do Rodeio do Peão de Boiadeiro 
de Barretos, que congrega aspectos culturais, econômicos e esportivos, inclusive com a 
chancela da ala conservadora, representada inclusive pelo Presidente da República4.

Daí que a saída encontrada por estes movimentos se situa na ruptura, no protesto 
e, no caso concreto, no boicote realizado junto às patrocinadoras da festa que, através da 
pressão popular que, supostamente, retirariam o aporte financeiro dos rodeios.

Em contrapartida, o projeto de lei apresentado pelo deputado Milton Monti explicita 
que no âmbito da articulação deliberativa democrática, da negociação e argumentação para 
convencimento, dentro da instituição legislativa, parece se desenhar no sentido contrário dos 
interesses dos movimentos de defesa dos animais.

Vale ressaltar, que há pelo menos 143 processos relacionados ao Recurso 
Extraordinário em estudo5. Ante esta vinculação, seu julgamento impactará incontáveis 
todos estes processos, sem mencionar o efeito cascata em instâncias inferiores ainda não 
estimado.

Não se trata de afirmar que o recurso não deveria ter sido manejado, ou que a Corte 
não deveria deter tamanho poder. Trata-se de identificar os horizontes que surgem das 
articulações realizadas. No caso concreto, o cenário é este: inicialmente a discussão estava 
centrada nos direitos não-humanos, todavia, o palco agora é a liberdade de expressão e seus 
limites, impactando diretamente nas articulações políticas dos movimentos sociais.

5 | 	CONCLUSÃO
Os direitos não-humanos são sem dúvida uma temática relevante e como uma pauta 

relativamente nova, a busca pela sua efetivação permite a análise de diversos fatores, como 
as movimentações realizadas no âmbito do Poder Judiciário, explicitadas neste estudo 
através da ADI 4.983, no Legislativo, pelo projeto de lei apresentado pelo Deputado Federal 
Milton Monti.

Os atores do campo articulam estratégias bastante interessantes para efetivar as 
suas pretensões. No caso concreto, a PEA mobilizou uma campanha virtual para promover 
o boicote dos patrocinadores de uma festividade que, segundo eles, promovia maus tratos e 

4 FOLHA DE SÃO PAULO. https://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2019/08/bolsonaro-flexibiliza-lei-sobre-rodeios-e-
-desfila-em-cavalo-em-barretos.shtml. Acesso em 22/11/2020. 
5 http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verProcessoRelacionado.asp?incidente=4161468# -
Consultado em 22/11/2020
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sofrimentos aos animais.
Embora essa estratégia tenha sido efetiva, ocorreram alguns fatos no decurso 

do tempo que indicaram para a PEA que deveriam centrar a discussão em outro ponto. 
Indiscutivelmente, os direitos não-humanos não são tradicionalmente reconhecidos e, logo, 
não estão consolidados na ordem jurídica nacional. Diante disso, pode-se dizer que colocar 
a liberdade de expressão no cerne da discussão, através do Recurso Extraordinário 662.055/
SP foi uma estratégia deveras interessante, pelas luzes lançadas sobre o “boicote enquanto 
estratégia”.

Com o julgamento do mérito deste recurso, poderá ser restringida a dimensão do 
direito à liberdade de expressão pelo Supremo Tribunal Federal, uma hipótese que talvez 
não fosse prevista pela PEA, enquanto movimento social e que, possivelmente, impactará 
em todos os movimentos sociais que lançam mão de campanhas virtuais de boicote. Caso o 
Supremo entenda que este tipo de estratégia ultrapassa os limites, supostamente, intrínsecos 
à liberdade de expressão, poderá ocorrer o aniquilamento desta estratégia ativista na ordem 
jurídica brasileira.

Em suma, a inovação na estratégia jurídica adotada pela PEA denotou que no contexto 
de 2011 era mais factível imaginar o reconhecimento do direito da associação à sua liberdade 
de expressão em denunciar os maus tratos do que os direitos dos animais em si (direitos 
não-humanos).
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